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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO: 10886 

EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL 

RECORRENTE: AMANHECER EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS SS LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 108) que 

manteve a Notificação no 10886 (fls. 02/04) de exclusão do Simples Nacional, a partir de 

agosto de 2014, lavrada em 31/10/2019, cujo recebimento pelo contribuinte em 

01/11/2019 (fls. 02). 

O motivo da exclusão foi a falta de comunicação obrigatória do desmembramento da 

atividade de educação infantil, com a criação da sociedade Escola Monte Cortez 

Educacional Ltda (CNPJ: 20.723.803/0001-81) em 15/07/2014. Além disso, como a cisão 

foi feita de fato, sem cumprir todos os requisitos jurídicos da operação societária, 

culminou por caracterizar as duas empresas como um grupo empresarial de fato, para 

fins meramente fiscais. 

Ressalta-se que a referida notificação de exclusão se aplica ao período de 08/2014 a 

12/2015 e 01 a 12/2018, já que nos exercícios de 2016 e 2017 a recorrente, por conta 

própria, efetuou a comunicação de exclusão por excesso da receita bruta permitida, 

conforme espelhos do sistema do Simples (fls. 158/160). 

A contribuinte se insurgiu contra o procedimento, em apertada síntese, sob o argumento 

de que sua exclusão do regime diferenciado significaria sua morte econômica com a 

imposição de sanções administrativas impagáveis, sendo que, em ações fiscais 

anteriores, nunca teria sido alvo de autos de infração ou notificações  (fls. 51). 
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Argumentou que teria sido excluída do Simples Nacional, por meio da Notificação no 

10886, a partir de agosto de 2014, por não ter realizado a comunicação obrigatória de sua 

cisão, sendo que esta cisão não teria ocorrido de fato (fls. 52). 

Ressaltou que cisão seria a operação por meio da qual uma empresa transfere parte ou o 

total de seu patrimônio para uma ou mais sociedades, ou para um ou mais dos seus 

sócios, que continuam a integrá-la ou não, cujo patrimônio cindido se presta a constituir 

nova pessoa jurídica, ficando a empresa cedente extinta ou não. Além disso, na hipótese 

dos autos, não teria havido transferência de bens a título de pagamento de obrigações, 

ou seja, não teria havido a cisão parcial ou total da recorrente (fls. 52). 

Afirmou que foi criada em 12/08/1981 e que, desde então, desenvolveria suas atividades 

primando pela observância das exigências legais, trabalhando de forma idônea, sendo 

que não possuiria dívidas tributárias, que atenderia todos os requisitos para o 

enquadramento no regime diferenciado e que não teria ocorrido a cisão uma vez que não 

haveria qualquer confusão patrimonial entre as empresas citadas já que cada uma delas 

possuiria instalações, maquinários e sócios totalmente distintos (fls. 53). 

Acrescentou que o equívoco poderia ter sido gerado pelo compartilhamento de um 

espaço recreativo, remunerado através de um contrato de parceria, utilizado para 

proporcionar melhores condições para os alunos (fls. 53). 

Consignou que, apesar de atuarem no mesmo ramo (educação), de estarem instaladas 

em endereços próximos, teriam objetos sociais distintos, estruturas administrativas e 

programas pedagógicos próprios, com espaço físico e quadro de funcionários 

independentes, sendo que os contratos de prestação de serviços firmados pelas empresas 

serviriam com prova destas alegações (fls. 54). 

Afirmou que a auditora fiscal não teria demonstrado a ocorrência de fraude ou 

simulação e que teriam sido entregues todos os documentos solicitados. Reiterou que 

não teria sido caracterizada a formação de grupo econômico uma vez que não haveria 

unidade de controle, os sócios seriam distintos, os endereços seriam diferentes, não 
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existiria a figura do controlador e não teria sido verificado desvio de finalidade ou 

confusão patrimonial (fls. 54/55). 

Registrou que a utilização do mesmo nome fantasia se trataria apenas de uma estratégia 

de marketing, que não teria sido comprovada a transferência de funcionários entre as 

sociedades, que a contabilização dos custos e despesas próprias de cada empresa teriam 

sido acatadas pela fiscalização (fls. 55). 

Esclareceu que a análise cronológica das aberturas das empresas e da documentação 

acostada aos autos comprovaria  que a Monte Cortez não seria resultante de cisão ou de 

qualquer outra forma de desmembramento da recorrente a fim de se manter no Simples 

Nacional, que não haveria divisão de despesas de água, luz ou telefone, que ambas 

arcariam com despesas de aluguel de imóveis e que a comprovação de grupo econômico 

dependeria da existência de relação de subordinação hierárquica entre as empresas 

componentes do grupo (fls. 56/57). 

Afiançou que teria sido excluída do Simples sem o devido processo legal e a observância 

das regras da Resolução no 140/2018 do CGSN, que somente após o processo de exclusão 

poderiam ter sido lavrados os autos de infração exigindo o ISSQN pelo regime normal 

de tributação e que a Fazenda Municipal não poderia deixar de atentar para o princípio 

da legalidade (fls. 57/59). 

Argumentou que teriam sido incluídos descontos incondicionados na base de cálculo e 

desconsideradas bolsas de estudo e abatimentos, que não teriam sido analisados os 

aditivos dos contratos, que a base de cálculo somente poderia ser composta por ingressos 

efetivos e definitivos e que deveriam ser considerados incondicionados todos os 

descontos que importem em redução de receita de prestação de serviços efetivamente 

percebida em respeito ao princípio da capacidade contributiva (fls. 60). 

Reafirmou que não integraria nenhum grupo econômico, que a auditora fiscal teria se 

baseado apenas em indícios, que não se poderia admitir que meros indícios sejam 
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tratados como provas e que não se comprovaria, por meio dos documentos acostados 

aos autos, que teria havido cisão da recorrente (fls. 61/62). 

Ressaltou que para a configuração de grupo econômico seria necessária a comprovação 

da existência de uma unidade diretiva comum, ou ainda, a existência de objetivo 

econômico comum, a realização de empréstimos de uma sociedade a outra, assunção de  

despesas por uma das empresas, investimentos na coligada ou controlada ou o 

compartilhamento de funcionários entre si. Por outro lado, não seriam suficientes a 

simples comunhão societária ou a presença de sócios em comum, a similitude de objetos 

sociais, ou o fato de que, em algum momento, tenham sido administradas por membros 

da mesma família (fls. 63/66). 

Alegou que as bolsas concedidas aos alunos seriam solicitadas, formalmente e por 

escrito, pelos responsáveis e pactuadas antes da prestação dos serviços e não 

dependeriam da ocorrência de nenhuma condição ou evento posterior. Além disso, a LC 

no 116/03 não teria prescrito nenhuma limitação quanto aos descontos condicionados ou 

incondicionados, mas apenas determinado que a base de cálculo do imposto é o preço 

dos serviços (fls. 67). 

Afirmou que, estando os descontos por ela concedidos incluídos no boleto bancário, não 

haveria que se falar em evento futuro e incerto, que possuiriam a característica da 

previsibilidade e que não poderiam integrar a base de cálculo do ISSQN por não 

representarem ingresso de receita (fls. 71). 

Desse modo, a exclusão teria sido indevida uma vez que, para a verificação da superação 

do limite de faturamento permitido para os optantes do Simples, teriam sido 

computados equivocadamente na receita bruta da recorrente os descontos referentes às 

bolsas de estudo concedidas bem como nos descontos por pontualidade no pagamento 

das mensalidades (fls. 76). 

Finalizou afirmando que teria ocorrido o cerceamento de seu direito de defesa uma vez 

que teria sido excluída do regime e somente sido notificada posteriormente, sendo que 
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o Ato Declaratório da Exclusão (ADE) somente poderia ter sido emitido após a sua 

manifestação. Além disso, não poderia ter sido autuada de maneira concomitante à 

emissão da notificação de exclusão e que o procedimento seria nulo por desrespeitar as 

regras da LC no 123/03, do Decreto no 10.487/09 e da Resolução CGSN no 140/18 (fls. 

76/83). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que o efeito 

suspensivo da impugnação ocorreria automaticamente e a discussão acerca do 

procedimento de exclusão não impediria a formalização de lançamentos relativos aos 

créditos tributários porventura devidos (fls. 103). 

Afastou a tese de cerceamento de defesa sob o argumento de que a contribuinte foi 

suscitada a se manifestar durante a ação fiscal por meio das Intimações nos 10513, 10528 

e 10840 (fls. 103). 

Consignou que, ainda que a cisão não tenha ocorrido formalmente, o relatório de 

auditoria fiscal demonstraria que teria havido o desmembramento da recorrente, sendo 

vedada a permanência no regime de pessoa jurídica resultante ou remanescente de 

qualquer forma de desmembramento ocorrida em um dos 5 anos-calendário anteriores. 

Além disso, a própria diretora da recorrente teria admitido a divisão da escola em duas, 

com a separação dos ensinos infantil e fundamental, para que os herdeiros se 

habilitassem para o gerenciamento da parte que mais lhe aprouvesse (fls. 103/104). 

Registrou que a configuração de grupo econômico seria manifesta, considerando-se que 

a recorrente e a sociedade Monte Cortez Educacional S/S Ltda usam o mesmo nome 

fantasia (Colégio Ágora), possuem o mesmo objeto social, utilizam a mesma 

infraestrutura física para prestar as atividades educacionais, compartilham quadro de 

pessoal administrativo e pedagógico, despesas fixas e de custeio e a receita obtida em 

sua totalidade, sendo que seria manifesta e inconteste a confusão patrimonial e o abuso 

de forma no desmembramento (fls. 104). 
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Ressaltou que não teria sido anexada aos autos a prova da alegação de que o espaço com 

utilização em comum pelas sociedades decorreria de um contrato de locação (fls. 106). 

A decisão de 1ª instância (fls. 108), em 16/04/2020, acolhendo o parecer, foi no sentido 

do indeferimento da impugnação mantendo-se a exclusão. 

A contribuinte foi cientificada da decisão de 1ª instância, em 12/11/2020 (fls. 112), 

protocolando o recurso administrativo na mesma data (fls. 113). 

Em sede de recurso, o sujeito passivo apenas reiterou os argumentos da impugnação (fls. 

113/151). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 12/11/2020 (quinta-feira) (fls. 112), como 

o prazo recursal era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 12/12/2020 (sábado), 

sendo prorrogado para o próximo dia útil: 14/12/2020, tendo sido a petição protocolada 

no mesmo dia da ciência (fls. 113), esta foi tempestiva. 

A questão principal discutida nos autos se refere, resumidamente, à verificação da 

legalidade do procedimento de exclusão da recorrente do regime do Simples Nacional, 

ou seja, à investigação da correção da constatação de desmembramento da sociedade e, 

consequentemente, da falta de comunicação obrigatória do fato.  

Conforme consta do Relatório de Auditoria Fiscal (fls. 28, 35, 36, 37 e 39), a constatação 

de cisão/desmembramento da recorrente se baseou na análise dos contratos sociais e 

alterações, nos esclarecimentos prestados pela sra. Illa Cortez (diretora da recorrente) e 

sr. Bruno Cortez (sócio da Monte Cortez) durante o procedimento de auditoria fiscal, no 

fato de que, no ano de 2017, cerca de 120 alunos da educação infantil foram transferidos 

da recorrente para a Monte Cortez Educacional, na comprovação de que as sociedades 
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funcionam no mesmo endereço, possuem o mesmo objeto, bem como se utilizam do 

mesmo nome fantasia, conforme abaixo: 
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A auditora destacou também, por meio da inclusão de cópia do livro razão da recorrente 

(fls. 07) que, em todos os meses do exercício de 2018, houve a transferência de 

consideráveis valores da sociedade Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP para a 

recorrente. 

Além disso, verifica-se nos contratos sociais das empresas: 

 

• 7ª Alteração Contratual da Amanhecer Empreendimentos Educacionais Ltda, de 

13/07/2012 (fls. 161/162): 
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• Contrato Social da Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP, de 25/07/2014  (fls. 

165): 

 

• 1ª Alteração Contratual da Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP, de  (fls. 171): 

 

 

Com efeito, ao contrário do que afirma a recorrente, os próprios instrumentos contratuais 

das sociedades em questão confirmam que, conforme ressaltado pela auditora fiscal 

responsável pelo procedimento, apesar de ser efetuada sem o cumprimento das 

exigências legais, houve o desmembramento da recorrente já que a nova sociedade 

passou a utilizar os mesmos endereço (quando da constituição da nova empresa), nome 

fantasia e objeto social da originária. Além disso, a informação da diretora e do sócio da 
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empresa também confirmam o desmembramento em virtude do falecimento da 

matriarca da família.  

A informação do Relatório de Auditoria Fiscal no sentido de que houve a transferência 

dos alunos da educação infantil para a Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP, é 

confirmada pelo sistema de notas fiscais da SMF, conforme planilhas em anexo relativas 

aos meses de 12/2016 e 01/2017 (fls. 176/183). 

Por outro lado, verifica-se, no mesmo sistema, que a recorrente emite seus documentos 

fiscais consignando os alunos matriculados no ensino fundamental enquanto a Monte 

Cortez registra os que frequentam a educação infantil. No entanto, o próprio site da 

escola fornece a informação de que o espaço destinado à educação infantil se localiza no 

imóvel com o endereço que consta no contrato social da recorrente (Rua Tiradentes, 

160/166), enquanto o ensino fundamental utiliza o imóvel no qual foi registrada a 

sociedade Monte Cortez (Rua Dr. Nilo Peçanha, 142), ou seja, revela-se um nítido 

desacordo entre a situação fática e os registros documentais das empresas. 
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Como se vê, a própria documentação das empresas envolvidas bem como a auditoria 

realizada comprovam, de forma inequívoca, o desmembramento da recorrente com a 

posterior formação de grupo econômico de fato uma vez que evidenciada a ocorrência 

de confusão patrimonial, com o uso do mesmo espaço físico, objeto social em ramo 

idêntico, compartilhamento de empregados e do fardamento dos alunos, transferência 

de alunos e recursos entre as envolvidas bem como a utilização de idêntico nome 

fantasia.  

Destarte, verifica-se que a recorrente deve ser excluída do regime do Simples Nacional, 

no período de agosto de 2014 até dezembro de 2018, em virtude da constatação de que 

houve desmembramento que resultou na criação da sociedade Escola Monte Cortez 

Educacional Ltda sobre o qual não foi efetuada a comunicação obrigatória, conforme 

determina o artigo 3º, § 4º, inciso IX, c/c artigo 29, inciso I, c/c artigo 30, inciso II, c/c 

artigo 31, inciso II, todos da Lei Complementar nº 123/09. 

Também não merece acolhida o argumento de que a sociedade somente deveria ser 

excluída do regime simplificado após o trânsito em julgado da decisão administrativa 

pelo simples fato de que a exclusão de ofício, referente ao período abrangido pela 

notificação, ainda não foi registrada pelo Município no Portal do Simples Nacional e a 

sociedade apurou seus tributos no referido regime nos exercícios de 2014, 2015 e 2018, 

sendo que ela mesma comunicou sua exclusão obrigatória por ultrapassar o limite 

permitido nos exercícios de 2016 e 2017, ou seja, a impugnação continua produzindo o 

efeito suspensivo dela decorrente. Desse modo, verifica-se que o procedimento de 

exclusão está sendo efetuado em consonância com o disposto no art. 83 da Resolução 

CGSN no 140, de 22/05/2018.  

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 
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Niterói, 18 de maio de 2023. 

18/05/2023

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 18/05/2023 21:34

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 18/05/2023 21:34
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EMENTA: EXCLUSÃO SIMPLES NACIONAL – RECURSO 
VOLUNTÁRIO - NOTIFICAÇÃO 10886 AGOSTO /2014 – 
CONSTATAÇÃO DO DESMEMBRAMENTO DA 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA -  FALTA DE COMUNICAÇÃO 
OBRIGATÓRIA DO FATO -  GRUPO ECONOMICO DE 
FATO - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. 

 

PROCESSO Nº0300029028/2019 

 

  

Sr. Presidente e demais conselheiros... 

 

                                 Trata-se de recurso voluntário interposto por AMANHECER 
EMPREEDIMENTOS EDUCACIONAIS em face da decisão de primeira instância que 
julgou improcedente a impugnação em face a EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL, 
mantendo a notificação 10886 de Agosto/2014 por não ter feito comunicação 
obrigatória do desmembramento da atividade Educacional Infantil, criando em 
15.07.2014 a empresa Monte Cortez Educacional, caracterizando de fato a 
formação de Grupo Econômico. 

                                   
                             Em sede de impugnação, o contribuinte arguiu pela revisão da 

posição da SMF referente a sua Exclusão do Simples Nacional.                                 
Alega que a Exclusão acarretará serias dificuldades,  condenando a morte 
econômica, sujeitando a sanções administrativa impagáveis. ressalta que 
durante vários anos e em várias revisões fiscais já ocorridas, e em nenhum 
momento foi alvo de autos de infração ou notificação. Sustenta que cisão seria 
a operação por meio da qual uma empresa transfere parte ou o total de seu 
patrimônio para uma ou mais sociedades, ou para um ou mais dos seus sócios, 
que continuam a integrá-la ou não, cujo patrimônio cindido se presta a 
constituir nova pessoa jurídica, ficando a empresa cedente extinta ou não. 
Além disso, na hipótese dos autos, não teria havido transferência de bens a 
título de pagamento de obrigações, ou seja, não teria havido a cisão parcial ou 
total da recorrente. E que não teria ocorrido a cisão uma vez que não haveria 
qualquer confusão patrimonial entre as empresas citadas já que cada uma 
delas possuiria instalações, maquinários e sócios totalmente distintos, o 
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equívoco poderia ter sido gerado pelo compartilhamento de um espaço 
recreativo, remunerado através de um contrato de parceria, e apesar de 
atuarem no mesmo ramo (educação), de estarem instaladas em endereços 
próximos, teriam objetos sociais distintos, estruturas administrativas e 
programas pedagógicos próprios, com espaço físico e quadro de funcionários 
independentes, sendo que os contratos de prestação de serviços firmados pelas 
empresas serviriam com prova destas alegações. Sendo que o mesmo nome 
fantasia seria uma estratégia de marketing, e que não teria sido comprovada a 
transferência de funcionários entre as sociedades.  Ressaltou que teria sido 
excluída sem o devido processo legal, que os autos de infração só poderiam ser 
lavrados após o processo respeitando o princípio da legalidade.                                                          

                                 

 

                              A decisão a quo julgou improcedente a impugnação alegando 
que a questão objeto da controvérsia instaurada no presente litigio consiste em 
saber se a impugnante cometeu ou não as irregularidades que deram causa a 
exclusão do Simples Nacional. Apartou a alegação do contribuinte de 
cerceamento de defesa, tendo em vista que durante a ação fiscal foi intimado a 
ser manifestar.  

Adicionalmente a ação fiscal também apurou que a própria 
diretora da recorrente teria admitido a divisão da escola em ensino infantil e 
fundamental, a fim dos herdeiros pudessem habilitassem para gerenciamento. 
Além de constatar que as escolas usam o mesmo nome fantasia (Colégio 
Ágora), a mesma infraestrutura física, compartilham quadro pessoal 
administrativo e pedagógico, despesas fixas e de custeio e a receita obtida em 
sua totalidade, mesmo objeto social, caracterizando as duas empresas como 
um grupo econômico de fato. 

  Destacou a fiscalização que a impugnante não apresentou 
provas que comprovasse que o espaço de utilização em comum decorreria de 
um contrato de locação. 

 
 
 
                            O contribuinte insurgiu com Recurso Voluntario reproduzindo os 
mesmos argumentos da impugnação 

                            A representação fazendária ao analisar o caso entendeu e opinou 
pelo conhecimento e desprovimento recurso voluntário. 

 
É o relatório 
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                                                        O recurso voluntário apresentado pela Recorrente 
atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas. 

     Para fins de economia processual, adoto integralmente o parecer da 
Representação Fazendária. 

 

                                                             
    O ponto primordial do caso em tela decorre da Exclusão do 
Simples Nacional através da Notificação nº10886, debatendo se houve legalidade na 
constatação de desmembramento ou cisão do contribuinte, sem a comunicação de 
fato e Cerceamento de defesa, consequentemente configuração de grupo econômico.  
Ressalto que o procedimento administrativo, que deu azo à exclusão do Simples 
Nacional, atendeu aos requisitos legais sendo oportunizada a ampla defesa através 
das notificações direcionadas ao contribuinte, afastando assim o pleito do 
contribuinte de cerceamento de defesa.  A fiscalização apresentou diversos 
elementos convergentes que demonstram que a empresa Monte Cortez e a autora 
seriam um grupo econômico de fato como: 

Cisão da empresa com a criação de 2 CNPJs vinculados na prática, considerando que as 
duas empresas funcionam de fato no mesmo local, os alunos permanecem utilizando 
uniforme do Colégio Ágora, nome de fantasia utilizado pelas duas empresas, e apesar 
de terem sócios diferentes mas com os mesmos sobrenomes, a infraestrutura física 
que atende as duas escolas é a mesma. Não  foram detectados a existência de dolo na 
elaboração desse planejamento tributário com o intuito de manter ambas as escolas 
no SIMPLES NACIONAL pelos motivos :  A diretora da empresa AMANHECER, Sra. Illa 
Cortez, informou ter sido mera decisão familiar de dividir a escola em duas para que os 
sócios herdeiros necessários pudessem se habilitar a gerenciar a parte que mais lhes 
aprouvesse, ficando assim definida a separação do ensino fundamental da educação 
infantil;  A escola MONTE CORTEZ teve seu contrato social assinado em 15 de julho de 
2014 e só entrou em operação e ingressou no Simples Nacional em janeiro de 2017. 
Considerando que todos os procedimentos para obtenção de alvará de funcionamento 
e regularização do imóvel só foram feitos em novembro de 2016, compreendemos ser 
tempo demais entre a criação da empresa e a execução de uma operação que poderia 
ser fraudulenta. Além disso, a empresa AMANHECER foi excluída do SIMPLES em 2015 
quando a MONTE CORTEZ já estava criada.  Quando a MONTE CORTEZ foi criado 
endereço das duas escolas era o mesmo: Rua Tiradentes n.º 160 – Ingá. Isso pode 
demonstrar que a empresa não foi criada com a intenção de burlar as regras do 
Simples Nacional, pois somente em 2016 teve o endereço alterado para a rua ao lado. 
O fato é que a cisão possibilitou que ambas as empresas separadamente atendessem 
ao limite de faturamento fixado para enquadramento no regime simplificado. A 
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fiscalização relatou que não detectou nenhum documento com indícios de fraude, 
assim como os documentos solicitados foram entregues no prazo sem dificuldade. Ou 
seja há uma clara distribuição de emissão de documentos fiscais entre as empresas 
AMANHECER EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS E  MONTE CORTEZ , uma com o 
ensino fundamental e outra  com a educação infantil .  Todos os elementos apurados 
são mais que suficientes para identificar a interligação, administrativa e econômica das 
empresas AMANHECER EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS E MONTE CORTEZ, pois 
demonstram as características dos vínculos existentes entre essas empresas e 
circunstâncias em que se constituíram e realizam suas atividades, e evidenciam que se 
trata, efetivamente, de um grupo econômico de fato, portanto deveria ser efetuada a 
comunicação obrigatória, conforme determina o art. 3º paragrafo  4º, inciso IX, c/c art. 
29,inciso I, c/c art. 30, inciso II, c/c art. 31, inciso II, todos da Lei Complementar nº 
123/06. E quanto ao argumento da impugnante que sua exclusão do regime 
simplificado só deveria ser concretizado após o transito julgado da decisão 
administrativa, faço uso do parecer da Representação Fazendária que “a exclusão de 
ofício, referente ao período abrangido pela notificação, ainda não foi registrada pelo 
Município no Portal do Simples Nacional e a sociedade apurou seus tributos no 
referido regime nos exercícios de 2014, 2015 e 2018, sendo que ela mesma comunicou 
sua exclusão obrigatória por ultrapassar o limite permitido nos exercícios de 2016 e 
2017, ou seja, a impugnação continua produzindo o efeito suspensivo dela decorrente. 
Desse modo, verifica-se que o procedimento de exclusão está sendo efetuado em 
consonância com o disposto no art. 83 da Resolução CGSN no 140, de 22/05/2018”. 
Diante aos fatos expostos, comprovados e reconhecidos, embora argumente o 
contribuinte em inexistir desmembramento o mesmo não logrou êxito em suas 
argumentações, que pudessem reverter ou impedir a exclusão do regime simplificado. 
Devendo ser excluída do regime do Simples Nacional, no período de agosto de 2014 
até dezembro de 2018, ficando caracterizado o desmembramento da impugnante com 
a criação da Escola Monte Cortez Educacional, não cumprindo os requisitos jurídicos,  
ou seja a comunicação obrigatória conforme elenca o  artigo 3º, § 4º, inciso IX,   c/c 
artigo 29, inciso I, c/c artigo 30, inciso II, c/c artigo 31, inciso II, todos da Lei 
Complementar nº 123/09. 

 Pelo o exposto acompanho o parecer da Representação Fazendária, e  voto 
pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntario. 
 

                                            Niterói, 25 de Julho, de 2022 
                                        

                                                    ERMANO TORRES SANTIGO 
                                                           CONSELHEIRO              

Anexado por: ERMANO TORRES SANTIAGO     Matrícula: 720396397 Data: 15/08/2023 10:12

Assinado por: ERMANO TORRES SANTIAGO - 720396397
Data: 15/08/2023 10:12
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  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  21/08/2023 16:24:44

  Código de
Autenticação:  1C4778E414639652-6

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/029.028/2019 - "Amanhecer Empreendimentos Educadionais Ltda"
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;
1.441ª SESSÃO                   HORA: - 12:28h                                DATA: 16/08/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Felipe Carreira Marque
2. Rodrigo Fulgoni Branco
3. Luiz Alberto Soares Branco
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06,07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Ermano Torres Santiago
CC, em 16 de agosto de 2023 

 

Documento assinado em 20/09/2023 16:48:23 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00375/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3182/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  28/08/2023 14:57:52

  Código de
Autenticação:  337969CBA9698E90-2
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D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 2 9 0 2 8 / / 2 0 1 9
"AMANHECER EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS LTDA"

 

Recorrente: - Amanhecer Empreendimentos Educacionais Ltda

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Ermano Torres Santiago

 

 Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do RecursoDECISÃO:
Voluntário, nos termos do voto do Relator.

Ementa Aprovada

Acórdão nº 3.182/2023: - "EXCLUSÃO SIMPLES NACIONAL – RECURSO VOLUNTÁRIO -
NOTIFICAÇÃO 10886 AGOSTO /2014 – CONSTATAÇÃO DO DESMEMBRAMENTO DA
SOCIEDADE EMPRESÁRIA - FALTA DE COMUNICAÇÃO OBRIGATÓRIA DO FATO -
GRUPO ECONOMICO DE FATO - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO."

CC em 16 de agosto de 2023 

 

Documento assinado em 20/09/2023 16:48:24 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  29/08/2023 15:17:04

  Código de
Autenticação:  01079AB7781D7BEB-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
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S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E
PROCESSO 030/029028/2019 - "AMANHECER EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS
L T D A "
RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhor Secretário.

 

 

   Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, nos termos do voto do relator.

   Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da Lei
nº 3368/2018.

CC em 16 de agosto de 2023  

 

Documento assinado em 20/09/2023 16:48:25 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00378/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ASSIL PUBLICAR ACÓRDÃO 3182/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  29/08/2023 16:28:52

  Código de
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ASSIL

 

Face o disposto no art. 20, inciso XXXI e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

Acórdão nº 3.182/2023: - "EXCLUSÃO SIMPLES NACIONAL – RECURSO VOLUNTÁRIO -
NOTIFICAÇÃO 10886 AGOSTO /2014 – CONSTATAÇÃO DO DESMEMBRAMENTO DA
SOCIEDADE EMPRESÁRIA - FALTA DE COMUNICAÇÃO OBRIGATÓRIA DO FATO -
GRUPO ECONOMICO DE FATO - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO."

CC em 16 de agosto de 2023 
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NOME: AMANHECER EMPREEDIMENTOS EDUCACIONAIS S/S LTDA 
ENDEREÇO: RUA TIRADENTES, 160 

CIDADE: NITERO I BAIRRO: INGA  CEP:24.210.510 

DATA: 25/07/2023                    PROC. 030/029028/2019 - CC 

  

                                                            

Senhor Contribuinte,  

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/029028/2019 o qual foi julgado no dia 

16/08/2023 e teve como decisão, conhecimento e não provido do recurso 

voluntário. 

                                    Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram a 

decisão para ciência.  

  

Atenciosamente,  

  

Elizabeth N. Braga  

228625  

  

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 28/09/2023 15:00

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 28/09/2023 15:00
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Anexado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES     Matrícula: 12462170 Data: 18/10/2023 09:54

Assinado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES - 12462170
Data: 18/10/2023 09:54
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